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L ula publica Decreto que regulamenta registro civil tnico

O Diario Oficial desta quarta-feira (5/5) trouxe o Decreto 7.166, que regulamentaa Lel 12.058/09, que
autoriza o registro civil unico. Agora, a carteirade identidade, o passaporte, o CPF e a carteirade
motorista sdo alguns dos documentos que passardo a ter 0 mesmo nuimero de registro. O nimero Unico
de registro de identidade civil é valido para brasileiros natos e naturalizados. De acordo com alei, a
implementagdo do registro Unico deve comegar em meados de outubro de 2010.

O numero sera formado por 10 digitos mais digito de controle de verificacdo. O documento de
identificacdo tera validade em todo o territorio nacional e serd emitido em formato padronizado.

O Decreto prevé que o Ministério da Justica sera 0 0rgéo responsavel pela coordenacédo do Sistema
Nacional de Registro de Identificacdo Civil que sera mantido por um Comité Gestor. O grupo ainda

envolve mais nove ministérios, a Secretaria de Direitos Humanos, o Instituto Naciona de Tecnologia da
Informacéo e um representante por regido geogréfica de 6rgaos de identificacéo civil estadual ou distrital.

Leia o Decreto

Cria o Sistema Nacional de Registro de Identificacdo Civil, institui seu Comité Gestor, regulamenta
disposi¢es da Lei no 9.454, de 7 de abril de 1997, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuictes que |he confere o art. 84, incisos |V e VI,
alinea“a’, da Constituicdo, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.454, de 7 de abril de 1997,

DECRETA:

Art. 1o Ficacriado o Sistema Nacional de Registro de Identificagdo Civil com afinalidade de
implementar o nimero Unico do Registro de Identidade Civil — RIC e o Cadastro Nacional de Registro
de Identificacdo Civil.

810 O Sistema Nacional de Registro de Identificagcdo Civil tem como objetivos:

| —fixar diretrizes e critérios paraimplantacdo, manutencéo e controle do RIC e regulamentar sua
operacionalizagao;

Il — operacionalizar o RIC e o Cadastro Nacional de Registro de Identificacéo Civil;

Il — coletar e processar os dados relativos a operacionalizacdo do RIC e do Cadastro Nacional de
Registro de Identificacdo Civil;

IV — gerir o Cadastro Nacional de Registro de Identificacéo Civil e adotar as medidas necessarias ao seu
aprimoramento;

V — compartilhar informagdes por meio da utilizag&o de sistema informatizado, naformado art. 8o; e
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VI —avdiar aeficécia e a efetividade das medidas adotadas.

§ 20 O Sistema Nacional de Registro de Identificagdo Civil terd como orgéo central o Ministério da
Justica.

8 30 OsEstados e o Distrito Federal poderéo integrar o Sistema Nacional de Registro de Identificacéo
Civil, mediante convénio ou gjuste a ser firmado com o Ministério da Justica.

8 40 Os 0rgéos e entidades da Unido, que tenham cadastros de identificagdo civil em ambito nacional,
poder&o integrar o Sistema Nacional de Registro de Identificacéo Civil.

Art. 20 O Sistema Naciona de Registro de Identificacéo Civil contard com um Comité Gestor,
responsavel pelo estabelecimento de diretrizes para seu funcionamento, disseminacéo e gestdo, cabendo-
Ihe ainda:

| —disciplinar procedimentos para implementacéo, operacionalizacdo, controle e aprimoramento do
Sistema Nacional de Registro de Identificacao Civil, do Cadastro Nacional de Registro de Identificagdo
Civil edo RIC;

Il —definir as especificacdes do Cadastro Nacional de Registro de Identificacdo Civil e do documento de
identificac@o a ser emitido com o RIC, estabelecendo seu formato, conteido e demais caracteristicas,
inclusive tecnoldgicas;

Il — estabel ecer os niveis de acesso as informagdes do Cadastro Naciona de Registro de Identificacdo
Civil e os procedimentos para sua utilizacdo em base de dados de outros 6rgéos ou entidades publicas,
de acordo com suas competéncias institucionais,

IV —fixar critérios para participacdo no Sistema Nacional de Registro de Identificacdo Civil;

V — estabelecer diretrizes e procedimentos para orientar a substituicao de outros processos ou
documentos de identificagao;

VI —zelar pela eficacia e atuagdo harmonica dos 0rgaos responsaveis pelaimplementacdo, coordenacdo
e controle do Cadastro Naciona de Registro de Identificagao Civil;

VIl —requisitar arealizacdo de estudos e pesquisas voltados para 0 aprimoramento do Sistema Nacional
de Registro de Identificacéo Civil; e

VIl —aprovar seu regimento interno, com regras para sua organizagao e funcionamento, observadas as
disposi¢des deste Decreto.

Art. 30 O Comité Gestor sera composto por um representante de cada 6rgéo e entidade a seguir
indicados:
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| — Ministério da Justica, que o coordenarg;

[l —Ministério da Defesa;

[l — Ministério da Fazenda;

IV —Ministério do Plangjamento, Orcamento e Gestéo;

V —Ministério do Trabalho e Emprego;

V| —Ministério da Previdéncia Social;

VIl —Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome;
VIl —Ministério da Saide;

IX —Ministério das Cidades;

X —Ministério do Desenvolvimento Agrario;

X1 — Secretaria de Direitos Humanos da Presidéncia da Republica;
X1l — Casa Civil da Presidénciada Republica; e

X1l —Instituto Nacional de Tecnologia da Informagéo — I TI.

8 10 Serdassegurado o direito a participacdo no Comité Gestor de um representante por regido
geogréfica de 6rgaos de identificacao civil estadual ou distrital, integrantes do Sistema Nacional de
Registro de Identificacdo Civil, bem como do Instituto Nacional de Identificacdo do Departamento de
Policia Federal.

8§20 O Ministério da Justica exercera a funcdo de Secretaria-Executiva do Comité Gestor.

8 30 Os membros do Comité Gestor, titular e suplente, serdo indicados pelo dirigente maximo do érgéo
ou entidade que representam e designados pelo Ministro de Estado da Justica, para cumprimento de
mandato de trés anos, permitida uma reconducao.

8 40 Os nomes dos representantes das regides geograficas referidos no § 10 serdo aprovados
previamente, por consenso, pelas unidades federadas conveniadas da respectiva regido.

8 50 Naauséncia de consenso entre as unidades da regido geogréfica, adotar-se-a o revezamento entre
os Estados e o Distrito Federal, por ordem alfabética, ndo se aplicando no caso a reconducéo previstano
8§ 30.

Art. 40 Asdeliberactes do Comité Gestor seréo adotadas por maioria simples, presentes pelo menos
metade mai's um dos seus membros, cabendo ao coordenador votar somente com afinalidade de
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desempate.

Art. 50 O Comité Gestor podera convidar representantes de 6rgéos ou entidades, publicas ou privadas,
para participar de suas atividades.

Art. 60 A participacéo no Comité Gestor é considerada atividade de relevante interesse publico e ndo
seraremunerada.

Art. 70 O Ministério da Justica ficara responsavel pela coordenacéo, armazenamento e controle do
Cadastro Nacional de Registro de Identificacdo Civil, cabendo-lhe ainda:

| — propor ao Comité Gestor as diretrizes e critérios paraimplementacéo, operacionalizacdo, controle e
aprimoramento do Sistema Nacional de Registro de Identificacéo Civil e prover os meios para o seu
funcionamento;

Il — promover o continuo aprimoramento do Cadastro Nacional de Registro de Identificacdo Civil;

Il —fornecer o RIC aos 6rgéos de identificacdo conveniados ao Sistema Nacional de Registro de
Identificagéo Civil, aos quais compete controlar sua distribuicéo e utilizagéo; e

IV — gerir convénios ou gjustes celebrados no ambito do Sistema Nacional de Registro de Identificacdo
Civil.

Art. 80 Cabera aos entes federados conveniados, em regime de compartilhamento com o 6rgédo central:
| —operacionalizar e atualizar o Cadastro Nacional de Registro de Identificagéo Civil;

I — controlar o processo de distribuic¢éo do RIC;

Il —transmitir os dados de identificacdo colhidos para emissdo do RIC ao érgéo central do Sistema; e
IV —emitir documento de identificacdo contendo o RIC.

Art. 90 O Cadastro Nacional de Registro de Identificacdo Civil serd constituido a partir da utilizacdo do
RIC paraindexacéo dos dados necessarios a identificacéo univoca dos cidadaos.

Art. 10. Osdemais cadastros publicos federais de identificacéo do cidaddo poderdo adotar o RIC em
substitui¢&o ao seu proprio nimero, observadas as peculiaridades de cada 6rgéo ou entidade.

Parégrafo unico. A implementacdo do RIC ndo comprometera a validade dos demais documentos de
identificacao.
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Art. 11. O RIC deverd observar sistemética que favoreca a unificacdo dos demais documentos de
identificacdo vigentes, com prioridade para a integracéo das bases de dados das carteiras de identidade
emitidas por érgdos de identificacdo dos Estados e do Distrito Federal, naformadale no 7.116, de 29
de agosto de 1983.

Art. 12. ORIC ser&

| —gerado e fornecido pelo 6rgéo central, apés a confirmacéo da unicidade daidentificacdo do cidadéo,
com base no processo datiloscopico padréo decadactilar;

Il — representado por nimero sequencial; e

Il — formado por digitos que comportem namero de registros acumulados da ordem de unidade de
bilh&o, com digito de controle de verificacdo.

Paragrafo unico. Em nenhuma hipotese o RIC podera ser reutilizado.

Art. 13. O documento de identificacdo contendo o RIC possuirafé publica, validade em todo o territorio
nacional e sera emitido, em formato padronizado, regularmente pel os 6rgéos indicados pel os entes
federados conveniados ou, quando necessario, pelo 6rgdo central.

Art. 14. O intercambio de informagdes entre os integrantes do Sistema Nacional de Registro de
Identificacdo Civil sera garantido por sistema padronizado e seguro, disponibilizado pelo 6rgéo central.

Art. 15. Este Decreto entraem vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 5 de maio de 2010; 1890 da Independéncia e 1220 da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
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